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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  SIMPLES.
SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
APELO  DEFENSIVO.  DOSIMETRIA DA PENA.
ATENUANTE  DE  MENORIDADE.
NECESSIDADE  DE  APLICAÇÃO.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  REFORMA
IMPERIOSA.  REDUÇÃO  DA  PENA.  APELO
PROVIDO.

Existindo  análise  equivocada  das  circunstâncias
judiciais  do art.  59 do CP, sem o devido cotejo
com os elementos concretos dos autos, impõe-se
o redimensionamento da reprimenda no tocante a
sua dosimetria.

Deve ser a dosimetria da pena reformada quando
o magistrado primevo não observa a necessidade
de  aplicação  da  atenuante  de  menoridade
prevista no artigo 65, I do CP.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da  Paraíba,  por  unanimidade, em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO  PARA

REDUZIR A PENA PARA 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME

ABERTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal manejada por  Robson Santos

Silva face a sentença de fls. 80/82, proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara

da comarca de Esperança que, julgando procedente  a pretensão punitiva

estatal  condenou-o  a  uma  pena  de  05  (cinco)  anos  de  reclusão,  a  ser
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cumprida no regime, inicialmente, semiaberto, e 20 (vinte) dias-multa pela

prática do crime capitulado no artigo 157 do Código Penal.

Em suas razões recursais  (fls.  83/88),  o  Apelante resumiu sua

irresignação à  dosimetria  da  pena,  pleiteando a  aplicação da atenuante  de

menoridade, bem como que fossem observados seus bons antecedentes e a

reforma da fundamentação da circunstância judicial da “culpabilidade” uma vez

que  fez  uso  de  elementos  do  próprio  tipo,  não  podendo  ser  utilizada  para

aumento da pena-base.

Contra-arrazoando  (fls.  97/101),  o  Representante  do  Ministério

Público a quo pugnou pelo desprovimento.

A douta Procuradoria  de Justiça,  por  intermédio do Procurador

José  Roseno  Neto,  exarou  parecer  de  fls.  106/109,  opinando  pelo

desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O Representante do Ministério Público ofereceu denúncia em

desfavor de Robson Santos Silva, dando-o como incurso nas sanções penais

do artigo 157, “caput” do Código Penal, por, no dia 22 de setembro de 2015,

fazendo  menção  de  portar  arma  de  fogo,  ter  subtraído  da  vítima  Pedro

Henrique Soares Miranda um aparelho celular, marca LG, modelo Prime Plus

TV H502.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo de Direito da 1ª

Vara da comarca de Esperança a  julgar procedente  a pretensão punitiva

estatal para condená-lo a uma pena de  05 (cinco) anos de reclusão, a ser

cumprida no regime, inicialmente, semiaberto, e 20 (vinte) dias-multa pela

prática do crime capitulado no artigo 157 do Código Penal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Irresignado,  o réu apresentou recurso apelatório,  questionando,

tão somente, a dosimetria da pena, especificamente: a) a não aplicação da

atenuante  de  menoridade;  b)  a  necessidade  de  observar  seus  bons

antecedentes; c) reforma da fundamentação referente à circunstância judicial

da “culpabilidade”.

Inicialmente, no que pertine à atenuante alegada, o artigo 65, I do

Código  Penal  leciona  ser  circunstância  que  sempre  atenua  a  pena  ser  o

agente menor de 21 (vinte e um) na data do fato.

De  acordo  com  cópia  do  documento  de  identificação  do  réu,

acostada aos autos à fl. 13, nota-se constar como data de nascimento a de

04.05.1995. Logo, ele realmente faria jus à atenuante supramencionada uma

vez que ao tempo do crime (22.09.2015) teria ele 20 (vinte) anos.

Em seguida, passemos à análise das circunstâncias judiciais na

dosimetria formulada pelo magistrado primevo:

A culpabilidade foi intensa, traduzindo-se pelo dolo de
se apropriar, mediante grave ameaça, da coisa alheia.
O  condenado  registra  antecedentes,  embora
tecnicamente  primário.  Não há elementos nos autos
que propicie a averiguação da sua conduta social  e
personalidade. Os motivos do crime foram decorrentes
da ganância, como costuma acontecer em crimes tais.
As circunstâncias lhe são desfavoráveis, foi  a vítima
pega de surpresa.  As consequências  não foram tão
graves pois o produto do crime foi recuperado em sua
totalidade e, por outro lado, não houve lesões grave
sofridas pela vítima. O comportamento da vítima não
influiu no desiderato criminoso. 
Considerando que em sua maioria as circunstâncias
judiciais  são desfavoráveis  ao réu,  fixo  a pena-base
em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-
multa,  a  qual  torno  definitiva,  à  míngua  de
circunstâncias  atenuantes  e/ou  agravantes  e  de
causas de aumento ou de diminuição da pena. 
Estabeleço o valor unitário do dia-multa em 1/30 (um
trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos
(art.  49,  §1º  do  CP),  atendendo  as  condições
econômicas do réu (art. 60 do CP), relatada nos autos.
O réu não é reincidente, de maneira que lhe aplico o
regime inicialmente semiaberto para o cumprimento da
pena. […] (fl. 82)

Desembargador João Benedito da Silva
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De sua leitura, constata-se que, realmente, o magistrado, quando

da análise da “culpabilidade” se utilizou de elemento próprio do tipo (dolo de

se apropriar de coisa alheia mediante grave ameaça) para negativar a citada

circunstância,  o  que  não  é  admitido.  O  mesmo  se  observa  quanto  aos

“motivos” (decorrentes da ganância).

Ademais,  apesar  de  constar  na  certidão  de  antecedentes

criminais  (fls.  77/79)  um  vasto  rol  de  processos  criminais  em  desfavor  do

acusado, não havendo nenhum transitado em julgado, há de se considerá-lo

como  tecnicamente  primário,  não  podendo,  nesse  norte,  negativar  os

“antecedentes”.

A  “conduta  social” e  a  “personalidade” foram  avaliadas

corretamente,  não merecendo reforma. O mesmo há de ser  dito  quanto as

“consequências”.

O fato da vítima ter sido “pega de surpresa” não é, por  si  só,

suficiente para se negativar  as  “circunstâncias”,  sendo típico ao crime de

roubo. A propósito, explica Rogério Greco, em seu Código Penal Comentado,

que:

Na definição de Alberto Silva Franco, “circunstâncias
são  elementos  acidentais  que  não  participam  da
estrutura  própria  de  cada  tipo  mas  que,  embora
estranhas  à  configuração  típica,  influem  sobre  a
quantidade  punitiva  para  efeito  de  agravá-la  ou
abrandá-la.  […] Entre tais circunstâncias,  podem ser
incluídos: o lugar do crime, o tempo de sua duração, o
relacionamento existente entre autor e vítima, a atitude
assumida pelo delinquente no decorrer da realização
do  fato  criminoso.  (GRECO,  Rogério.  Código  Penal
Comentado.  4ª  edição.  Niterói,  RJ:  Impetus,  2010.
fl.142).

Por  sua  vez,  o  “comportamento  da  vítima” é  atualmente

considerado  pela  jurisprudência  como  elemento  neutro  ou  favorável,  não

podendo ser negativado em desfavor do réu. A propósito:

Desembargador João Benedito da Silva
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Conforme precedentes desta Corte, “o comportamento
da  vítima  é  uma  circunstância  neutra  ou  favorável
quando da fixação da primeira fase da dosimetria da
condenação.”  (STJ.  HC  245.665/AL,  Rel.  Ministro
Moura Ribeiro, Quinta Turma, julgado em 17/12/2013;
REsp 897.734/PR, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em 03/02/2015; HC 217.819/BA, Rel.
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em 21/11/2013)

A par de todo o exposto, passemos a realizar uma nova dosagem

da pena:

1ª fase: sendo todas as circunstâncias judiciais favoráveis ao réu,

fixo a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão.

2ª fase: apesar de reconhecer a atenuante de menoridade, deixo

de aplicá-la  uma vez que a  pena-base foi  estipulada no mínimo legal,  não

podendo a incidência de circunstância atenuante conduzir a redução da pena

abaixo do patamar mínimo (súmula 231 do STJ).

3ª fase: inexistindo causas de aumento e de diminuição, estipulo

a pena definitiva em 04 (quatro) anos de reclusão.

O regime inicial de cumprimento da pena deverá ser o aberto, à

luz do que dispõe o artigo 33, §2º “c” e §3º do Código Penal.

Não há como se aplicar o artigo 44 do Código Penal, haja vista o

não preenchimento do requisito encartado na parte final de seu inciso I, qual

seja: ter sido o crime cometido com grave ameaça.

Não é o caso de aplicação da suspensão condicional da pena por

ser a pena privativa de liberdade superior a 02 (dois) anos (art. 77 do CP).

Forte em tais razões, dou provimento ao apelo para reformar a

dosimetria, condenando Robson Santos Silva a uma pena de 04 (quatro) anos

de reclusão a ser cumprida no regime, inicialmente, aberto. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se

guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à

Presidência  do Tribunal de Justiça.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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